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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005719-40.2016.814.0000

AGRAVANTE 	: CARLOS AUGUSTO DA SILVA E SILVA
ADVOGADOS	: DENNIS SILVA CAMPOS E OUTROS
AGRAVADO	: ESTADO DO PARÁ.
ADVOGADA	: MARIA ELISA BRITO LOPES – PROC. ESTADO
RELATOR		: DES. RICARDO FERREIRA NUNES

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO
DE PRECATÓRIO PARA PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
DECISÃO REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, À UNANIMIDADE.

Vistos, etc.

		Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a 4ª Câmara Cível
Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do
Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento, pelos fatos e fundamentos constantes do voto.
Esta sessão foi presidida pelo Exmo. Sr. Des. José Maria Teixeira do Rosário.
		Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ao terceiro dia do mês de outubro
de 2016.

RICARDO FERREIRA NUNES
Desembargador Relator

PROCESSO: 0005719-40.2016.814.0000
SECRETARIA DA 4ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Agravante 	: Carlos Augusto da Silva e Silva
Advogados	: Dennis Silva Campos e Outros
Agravado	: Estado do Pará.
Advogada	: Maria Elisa Brito Lopes – Proc. Estado
Relator		 : Des. Ricardo Ferreira Nunes

					RELATÓRIO

	 	Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, sendo Agravante CARLOS AUGUSTO DA
SILVA E SILVA e Agravado o ESTADO DO PARÁ, conforme
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inicial de fls. 02/09, acompanhada dos documentos de fls. 10/47.
	 	O presente recurso se insurge contra a decisão do Juízo monocrático na Ação de Execução
aforada pelo Agravante contra o Agravado, feito tramitando no Juizado da 1ª Vara Cível de
Tucuruí (Proc. nº 0080183-80.2015.814.0061).
	 	Eis a decisão ora agravada:
	 Trata-se de execução de sentença prolatada por este juízo nos autos n. 0014078-
93.2011.8.14.0051, com as seguintes condenações: a) condenar o Estado do Pará ao
pagamento integral da quantia referente ao adicional de interiorização mensal (obrigação de
fazer); b) pagamento do adicional de interiorização retroativos dos cinco anos anteriores ao
ajuizamento da ação, devidamente atualizados (obrigação pagar quantia certa); c) honorários
de sucumbência no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais).
 	O advogado requer ainda em seu petitório que seja separado do valor da condenação os
honorários contratados.
 	Decido:
 	1) Quanto à obrigação de fazer, intime-se a Fazenda Pública Estadual, através de seus
procuradores, para que pague integralmente a quantia referente ao adicional de
interiorização mensalmente ao exequente, sob pena de multa diária de R$ 500,00
(quinhentos reais);
 	2) Quanto a obrigação de pagar quantia certa (R$ 31.520,00, relativos ao retroativo, bem
como R$ 500,00, relativos aos honorários advocatícios), cite-se a devedora para opor
embargos em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 730 do CPC;
 	3) Havendo embargos autuem-os em autos apensos, certifiquem a tempestividade e CITE-
SE o embargado para impugná-los em 15 (quinze) dias (art. 740, CPC), expedindo-se o
competente mandado;
 	4) Quanto à separação dos honorários contratuais não cabe a este juízo assim proceder,
visto que diz respeito a relação jurídica diversa entre o causídico e seu cliente, não fazendo
parte do comando constante no dispositivo da sentença, porém, não passível de execução
nestes autos.
		Coube-me o feito por distribuição.
 		Em despacho de fls. 50, deferi os benefícios da justiça gratuita, determinei a intimação do
juízo prolator da decisão agravada para, no prazo legal, prestar as informações de estilo e a
do agravado para, querendo, também no prazo legal, apresentar contrarrazões, assim como
determinei a remessa dos autos à Douta Procuradoria do Ministério Público, deixando de me
manifestar quanto à concessão de efeito suspensivo ao recurso tendo que o agravante não o
requereu.
		O Juízo a quo prestou as informações de estilo, conforme documento às fls. 59/60.
		O agravado apresentou contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso, consoante
documento às fls. 61/63.
 		O ilustre representante do Ministério Público, às fls. 65/67, deixou de se manifestar por
...falta de interesse público primário e relevância social que tornem necessária a
manifestação do Órgão Ministerial no caso em análise...
 		É o relatório.
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		 		Remetam-se os autos à Secretaria da 4ª CCI, nos termos do art. 931 e seguintes do NCPC.

		VOTO

		Primeiramente, urge se saliente que, como cediço, em sede de agravo de instrumento, o
julgamento deve ater-se ao acerto ou eventual desacerto da decisão prolatada em primeiro
grau, abstraindo-se o quanto possível de se adentrar ao meritum causae discutido na
demanda principal, cingindo-se, pois, à decisão vergastada.
		Impende frisar que o Novo Código de Processo Civil/2105 o qual entrou em vigor em
18/03/2016, tem aplicação imediata por se tratar de norma processual. Contudo, nos termos
do artigo14 do Novo Código de Processo Civil/15 "A norma processual não retroagirá e será
aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados
e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada."
 		Assim, em que pese a entrada em vigor do NCPC/15, esclareço que em respeito à regra de
direito intertemporal e aos atos jurídicos processuais consumados, o presente recurso será
analisado sob a ótica do antigo CPC/73, uma vez que interposto o recurso de agravo de
instrumento sob a vigência da antiga lei processual.
 		Nessa linha, vale transcrever trecho do julgamento do STJ onde prescreve que: "(...) A lei
vigente à época da prolação da decisão que se pretende reformar é que rege o cabimento e a
admissibilidade do recurso.(...)" (REsp nº.:1.132.774/ES).
 		Pois bem. Após examinar detidamente o presente caderno processual chega-se à conclusão
de que o recurso de Agravo de Instrumento interposto não comporta provimento.
		Compulsando os autos, verifica-se que o cerne da questão é a possibilidade ou não de
fracionamento de Requisição de Pequeno Valor (RPV) para pagamento de honorários
advocatícios contratuais.
		Como é de geral sabença, os Egrégios Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal
Federal se posicionaram no sentido de que é possível a execução de honorários advocatícios
devidos pela Fazenda Pública mediante Requisição de Pequeno Valor (RPV) na hipótese em
que os honorários não excedam o valor limite a que se refere o art. 100, § 3º, da Constituição
Federal, ainda que o crédito dito principal seja executado por meio do regime de precatórios.
 		Isso deve-se ao fato de que os honorários advocatícios, sejam eles contratuais ou
sucumbenciais, podem ser executados de forma autônoma, nos próprios autos ou em ação
distinta, independentemente da existência do montante principal a ser executado, conforme
decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 564.132, da
lavra da Exma. Ministra Carmen Lúcia, em julgamento realizado em 30.10.2014.
 		O Colendo Superior Tribunal de Justiça já havia  firmado entendimento de que é possível o
fracionamento dos honorários advocatícios. Veja-se:
 		CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E
RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE
PRINCIPAL SUJEITO A PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE RITO DISTINTO (RPV).
POSSIBILIDADE. DA NATUREZA DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
 		1. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive os de sucumbência,
pertencem ao advogado, e o contrato, a decisão e a sentença que os estabelecem são títulos
executivos, que podem ser executados autonomamente, nos termos dos arts. 23 e 24, § 1º, da
Lei 8.906/94, que fixa o estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.
 		2. A sentença definitiva, ou seja, em que apreciado o mérito da causa, constitui,
basicamente, duas relações jurídicas: a do vencedor em face do vencido e a deste com o
advogado da parte adversa. Na primeira relação, estará o vencido obrigado a dar, fazer ou
deixar de fazer alguma coisa em favor do seu adversário processual. Na segunda, será
imposto ao vencido o dever de arcar com os honorários sucumbenciais em favor dos
advogados do vencedor.
 		3. Já na sentença terminativa, como o processo é extinto sem resolução de mérito, forma-se
apenas a segunda relação, entre o advogado e a parte que deu causa ao processo, o que
revela não haver acessoriedade necessária entre as duas relações.
 		Assim, é possível que exista crédito de honorários independentemente da existência de
crédito "principal" titularizado pela parte vencedora da demanda.
 		4. Os honorários, portanto, constituem direito autônomo do causídico, que inclusive poderá
executá-los nos próprios autos ou em ação distinta.
 		5. Diz-se que os honorários são créditos acessórios porque não são o bem da vida
imediatamente perseguido em juízo, mas não porque dependem, necessariamente, de um
crédito dito "principal". Assim, não é correto afirmar que a natureza acessória dos
honorários impede que se adote procedimento distinto do que for utilizado para o crédito
"principal".
 		A REGRA DO ART. 100, § 8º, DA CF/88.
 		6. O art. 100, § 8º, da CF/88 não proíbe, sequer implicitamente, que a execução dos
honorários se faça sob regime diferente daquele utilizado para o crédito dito "principal". O
dispositivo tem por propósito evitar que o exequente utilize de maneira simultânea mediante
fracionamento ou repartição do valor executado de dois sistemas de satisfação do crédito
(requisição de pequeno valor e precatório).
 		7. O fracionamento vedado pela norma constitucional toma por base a titularidade do
crédito. Assim, um mesmo credor não pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório,
simultaneamente. Nada impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no polo ativo
de uma mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas distintos (RPV ou
precatório), de acordo com o valor que couber a cada qual.
 		8. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio ativo voluntário, a aferição do
valor, para fins de submissão ao rito da RPV (art. 100, § 3º da CF/88), deve levar em conta o
crédito individual de cada exequente.
 		Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta Corte.
 		9. Optando o advogado por executar os honorários nos próprios autos,
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haverá regime de litisconsórcio ativo facultativo (já que poderiam ser executados
autonomamente) com o titular do crédito dito "principal".
 		10. Assim, havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o advogado e seu cliente, a
aferição do valor, para fins de submissão ao rito da RPV, deve levar em conta o crédito
individual de cada exequente, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte.
 		11. O fracionamento proscrito pela regra do art. 100, § 8º, da CF/88 ocorreria, apenas, se o
advogado pretendesse receber seus honorários de sucumbência parte em requisição de
pequeno valor e parte em precatório. Limitando-se o advogado a requerer a expedição de
RPV, quando seus honorários não excederam ao teto legal, não haverá fracionamento algum
da execução, mesmo que o crédito do seu cliente siga o regime de precatório. E não haverá
fracionamento porque assim não pode ser considerada a execução de créditos independentes,
a exemplo do que ocorre nas hipóteses de litisconsórcio ativo facultativo, para as quais a
jurisprudência admite que o valor da execução seja considerado por credor individualmente
considerado.
 		O RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 564.132/RS, SUBMETIDO AO RITO DA
REPERCUSSÃO GERAL.
 		12. No RE n. 564.132/RS, o Estado do Rio Grande do Sul insurge-se contra decisão do
Tribunal de Justiça local que assegurou ao advogado do exequente o direito de requisitar os
honorários de sucumbência por meio de requisição de pequeno valor, enquanto o crédito
dito "principal" seguiu a sistemática dos precatórios. Esse recurso foi submetido ao rito da
repercussão geral, considerando a existência de interpretações divergentes dadas ao art. 100,
§ 8º, da CF/88.
 		13. Em 3.12.2008, iniciou-se o julgamento do apelo, tendo o relator, Ministro Eros Grau,
negado provimento ao recurso, acompanhado pelos votos dos Ministros Menezes Direito,
Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Brito. O Ministro Cezar Peluso abriu a
divergência ao dar provimento ao recurso. Pediu vista a Ministra Ellen Gracie. Com a
aposentadoria de Sua Excelência, os autos foram conclusos ao Min. Luiz Fux em 23.4.2012.
 		14. Há, portanto, uma maioria provisória, admitindo a execução de forma autônoma dos
honorários de sucumbência mediante RPV, mesmo quando o valor "principal" seguir o
regime dos precatórios.
 		15. Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários
advocatícios, quando não excederem ao valor limite, possam ser executados mediante RPV,
mesmo que o crédito dito "principal" observe o regime dos precatórios. Esta é, sem dúvida,
a melhor exegese para o art. 100, § 8º, da CF/88, e por tabela para os arts. 17, § 3º, da Lei
10.259/01 e 128, § 1º, da Lei 8.213/91, neste recurso apontados como malferidos.
 		16. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ n. 8/2008. REsp. 1.347.736/RS – Rel. Min. Castro Meira – j. 09.10.2013.
 		Neste sentido:
 		PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO AUTÔNOMO DO
CAUSÍDICO. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO EM NOME DO ADVOGADO. ART. 23 DA
LEI N. 8.906/94.1. A regra geral, insculpida no
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art. 23 do Estatuto da OAB, estabelece que "os honorários incluídos na condenação, por
arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para
executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja
expedido em seu favor".2. Os honorários, contratuais e de sucumbência, constituem direito
do autônomo do advogado, que não pode ser confundido com o direito da parte, tal como
dispõe a Lei n. 8.906/94.3. Assim, não se pode considerar que a referida verba seja acessório
da condenação.4. De fato os honorários, por força de lei, possuem natureza diversa do
montante da condenação, ensejando em si força executiva própria, dando a seus titulares a
prerrogativa de executá-los em nome próprio, sem contudo violar o disposto no art. 100, §
4º, da Constituição. Agravo regimental provido. AgRg no REsp 1221726/MA - Agravo
Regimental no Recurso Especial 2010/0205657-9 - Ministro HUMBERTO MARTINS -
Segunda Turma - Data do Julgamento: 23/04/2013 - DJe 02/05/2013.
 		PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. expedição de OFÍCIO
REQUISITÓRIO DE PEQUENO VALOR para pagamento dos honorários advocatícios
SUCUMBENCIAIS, bem como DE precatório RELATIVO Ao crédito pertencente à
obreira. desmembramento. admissibilidade. viabilidade de execução autônoma da verba
honorária, nos termos do art. 23 da Lei nº 8.906/94, da resolução Nº 583/12 do e. Órgão
Especial e de RECENTE DECISÃO DO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
RECURSO REPETITIVO. INEXISTÊNCIA DE INFRINGÊNCIA AO ART. 100, §§3º E
8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 128, §§1º, 2º E 3º DA LEI Nº 8.213/91.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. TJSP - Agravo de Instrumento nº 2073486-
96.2014.8.26.0000 – Rel. Des. Valdecir José do Nascimento j. 30.09.2014, V.U.
 		Não de deve olvidar, ainda, o que dispõe o artigo 23 da Lei nº 8.906/94. Veja-se:
 		Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao
advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo
requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.
		Importante destacar, que, em 27.05.2015, o Supremo Tribunal Federal aprovou a Súmula
Vinculante nº 47-STF, publicada no DJe em 01.06.2015, que assim dispõe:
		Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados do montante principal
devido ao credor consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a
expedição de precatório ou requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita
aos créditos dessa natureza.
		Portanto, pelo acima exposto, é possível o fracionamento de precatório para pagamento de
honorários advocatícios, uma vez que a relação creditícia dos honorários é autônoma e não
se subordina ao crédito principal.
		 		Mediante tais fundamentos, conheço do recurso e dou-lhe provimento a fim de, reformando
a decisão ora sob combate, determinar sejam apartados os honorários advocatícios conforme
requerido na inicial.
	 	É o voto.
 	 	Belém, 03.10.16.
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                     Des. Ricardo Ferreira Nunes.
Relator
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